
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.187 - AL (2017/0154604-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : GABRIEL PEDRO DA SILVA (PRESO)
RECORRENTE : ANDRÉ GUSTAVO FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS E 
RESTRIÇÃO DE LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. AUSÊNCIA DE 
NOVO TÍTULO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS CAUTELARES DO 
ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 

DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Para a Quinta Turma desta Corte, a sentença condenatória que 
mantém a prisão cautelar do réu somente constitui novo título judicial 
se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do Código de 
Processo Penal, situação não presente nos autos.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
dos recorrentes, evidenciada especialmente pelo modus operandi 
empregado na prática do delito (subtração de bens em valores 
significativos, cometida em concurso de pessoas e com restrição de 
liberdade, ameaças e agressões a uma das vítimas), justificando-se, 
nesse contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar a 
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ordem pública e conter a reiteração delitiva.

4. Condições subjetivas favoráveis aos recorrentes não são impeditivas 
à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes. 

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático indica que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. 

6. Recurso ordinário improvido. 

ACÓRDÃO

  
 

Brasília, 12 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.187 - AL (2017/0154604-3)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : GABRIEL PEDRO DA SILVA (PRESO)
RECORRENTE : ANDRÉ GUSTAVO FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por GABRIEL PEDRO DA SILVA e ANDRÉ GUSTAVO FERREIRA DA 

SILVA – presos cautelarmente no dia 27/1/2017 pela suposta prática do crime de roubo 

majorado – contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas (HC 

0800517-48.2017.8.02.0000).

Na ação originária, a defesa alegou que a prisão cautelar seria ilegal e 

desnecessária e postulou a liberdade provisória dos acusados. O Tribunal estadual, contudo, 

denegou a ordem, recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 92):

HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSO PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. DECISÃO JUDICIAL QUE APONTA 
CONCRETAMENTE A NECESSIDADE DE MANTER OS 
PACIENTES PROVISORIAMENTE CUSTODIADOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. DECISÃO UNÂNIME.

Nas razões do presente recurso, a Defensoria Pública alega, em síntese, que 

o decreto prisional não apresenta fundamentação idônea e que as circunstâncias apontadas 

pelo Magistrado não servem para justificar a segregação cautelar. Diante disso, pede, em 

liminar e no mérito, para relaxar a prisão preventiva dos recorrentes, expedindo-se o alvará de 

soltura em seu favor.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 126/127), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo improvimento do recurso (e-STJ fls. 134/139).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.187 - AL (2017/0154604-3)

RETIFICAÇÃO DE VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

Na sessão do dia 21/09/2017, proferi voto para negar provimento ao 

recurso de GABRIEL PEDRO DA SILVA, nos seguintes termos:

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido 
liminar, interposto por GABRIEL PEDRO DA SILVA – preso 
cautelarmente no dia 27/1/2017 pela suposta prática do crime de 
roubo majorado – contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 
de Alagoas (HC 0800517-48.2017.8.02.0000).

Na ação originária, a defesa alegou que a prisão cautelar seria 
ilegal e desnecessária e postulou a liberdade provisória do 
acusado. O Tribunal estadual, contudo, denegou a ordem, 
recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 92):

HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSO PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. DECISÃO JUDICIAL QUE APONTA 
CONCRETAMENTE A NECESSIDADE DE MANTER OS 
PACIENTES PROVISORIAMENTE CUSTODIADOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. DECISÃO UNÂNIME.

Nas razões do presente recurso, a Defensoria Pública alega, em 
síntese, que o decreto prisional não apresenta fundamentação 
idônea e que as circunstâncias apontadas pelo Magistrado não 
servem para justificar a segregação cautelar. Diante disso, pede, 
em liminar e no mérito, para relaxar a prisão preventiva do 
recorrente, expedindo-se o alvará de soltura em seu favor.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 126/127), o Ministério Público 
Federal manifestou-se pelo improvimento do recurso (e-STJ fls. 
134/139).

É o relatório.

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do 
recorrente, denunciado pela prática do crime tipificado no art. 157, 
§ 2º, incisos I e V, do Código Penal.

De início, consoante informações colhidas no site do Tribunal de 
origem, verifica-se que o Juízo processante proferiu sentença 
condenatória em desfavor do recorrente, vedado o direito do 
sentenciado de recorrer em liberdade.

Nesse aspecto, necessário asseverar que, para a Quinta Turma 
desta Corte, a sentença condenatória que mantém a prisão cautelar 
do réu somente constitui novo título judicial se agregar novos 
fundamentos, com base no art. 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido:
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[...]. 1."A ação constitucional de habeas corpus e o recurso em 
habeas corpus que questionam decreto de prisão preventiva não se 
encontram prejudicados pela superveniência de novo título, se a 
sentença penal condenatória mantém a constrição cautelar, sem 
agregar fundamentos novos".

[...]. (AgRg no HC n. 250.392/RN, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, Quinta Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 8/6/2015).

[...]. 2. O fato de haver sido prolatada sentença condenatória no 
feito não implica a prejudicialidade do writ originário, como 
decidido pela Corte Estadual, já que apenas o excesso de prazo da 
prisão restou superado com a prolação do édito repressivo, 
subsistindo o interesse da Defensoria Pública em ver analisado o 
pedido de anulação da ação penal. [...]. (HC n. 314.028/SP, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 
7/5/2015).

[...]. A superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória 
não constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento 
do habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for 
acrescentado [...]. (HC n. 288.716/SP, Relator Ministro NEWTON 
TRISOTTO – Desembargador Convocado do TJ/SC –, Quinta 
Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

Na hipótese, o Juízo singular proferiu sentença em 03/08/2017, 
condenando o réu como incurso nas sanções do art. 157, §2º, II e 
V, c/c art. 71, todos do Código Penal, à pena de 10 anos, 10 meses 
e 20 dias de reclusão em regime inicial fechado, além do pagamento 
de 28 dias-multa. Na mesma assentada, o Magistrado manteve a 
custódia preventiva, negando ao réu o direito de apelar em 
liberdade.

Contudo, não foram agregados novos fundamentos e, portanto, a 
sentença não configura novo título a respaldar a prisão cautelar do 
recorrente, motivo pelo qual passo à análise do pleito de liberdade 
formulado no recurso.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico 
(art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante 
deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, 
que a decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
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Na hipótese, ao converter a prisão em flagrante em preventiva, o 
MM. Juiz singular assim consignou (e-STJ fls. 54/57):

(...) A indicação da participação acima mencionada e cm relação 
ao crime de roubo (art. 157, § 2o, II e V) ocorrido na madrugada do 
dia 28/01/2017 e que tem como indiciados, GABRIEL PEDRO DA 
SILVA e ANDRÉ GUSTAVO FERREIRA DA SILVA, os quais em sua 
atuação agrediram e mantiveram por determinado tempo uma das 
vítimas (taxista), em seu poder, restringindo sua liberdade, e, ainda 
como expresso nos depoimentos das vítimas, roubaram valores de 
quantia significativa, bem como aparelhos celulares. No que pese a 
dicção da Lei n" 12.403/11, que alterou significativamente artigos 
do Código de Processo Penal Pátrio, mormente quanto à prisão, 
lecionar que a prisão preventiva seria a última opção do Juiz, é 
ressabido que o legislador consagrou também o princípio da 
proporcionalidade, ou seja, em cada caso concreto devem ser 
analisadas a necessidade (como medida de defesa social) e 
adequação da medida a ser aplicada. Urge salientar que a 
decretação da Prisão Preventiva do indiciado lastreia-se na 
presença (fumus boni iuris) para a prisão processual, quais sejam: 
a materialidade delitiva e indícios de autoria por parte do indiciado 
no crime de roubo (ver Auto de Prisão em Flagrante, inclusive com 
a confissão dos indiciados; Auto de Apreensão; Depoimento 
Testemunhal, bem como no fundamento da garantia da ordem 
pública (periculum libertaíis) no seu objetivo de acautelar o meio 
social dada à imensa probabilidade concreta do mesmo vir a 
cometer novos delitos se continuar solto, tendo em vista a gravidade 
concreta do delito penal no qual, em tese, está em curso, e da 
periculosidade demonstrada na prática de delito de alto potencial 
ofensivo perpetrado, mormente roubo qualificado. (...) (grifos 
acrescidos).

O Tribunal de origem, por sua vez, em sede de habeas corpus 
impetrado pela defesa, manteve a segregação do ora recorrente 
(e-STJ fls. 97/98):

(...) Denota-se que a situação prisional dos pacientes foram 
apreciadas pelo Juízo a quo, que apresentou fundamentação 
adequada acerca do decreto de custódia cautelar, emhasando-se 
na gravidade concreta da conduta que ensejou o afastamento dos 
pacientes de seus convívios sociais, de modo que os argumentos 
usados pelo magistrado de primeiro grau, são idôneos e aptos a 
fundamentar a prisão objeto desta demanda. 

Embora a impetrante alegue que os réus tenham sido identificados 
civilmente, tal fato não se mostra suficiente para elidir a 
insegurança quanto à garantia da ordem pública, tendo em vista a 
gravidade concreta da conduta delituosa.

Assim, não merece acolhida o pleito da impetrante, haja vista que 
não há caracterização de constrangimento ilegal, pois a decisão 
que entendeu necessária a prisão cautelar, foi fundamentada de 
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forma satisfatória, respeitando os ditames legais e apontando fatos 
concretos - demonstrados nos autos - a autorizar as custódias 
preventivas. (...)

No caso em exame, como se vê dos trechos acima transcritos, as 
instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida para a 
garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do 
recorrente, evidenciada especialmente pelo modus operandi 
empregado na prática do delito (subtração de bens em valores 
significativos, cometida em concurso de pessoas e com restrição de 
liberdade, ameaças e agressões a uma das vítimas), justificando-se, 
nesse contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar a 
ordem pública e conter a reiteração delitiva.

Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta 
da ação, seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar 
inequívoca periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para 
a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 
elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, 
Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/8/2014, DJe 4/9/2014).

A propósito do tema, confiram-se alguns julgados desta Corte em 
casos semelhantes:

PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  
CORPUS.  ROUBO MAJORADO.   PRISÃO   PREVENTIVA.   
GRAVIDADE   CONCRETA  DA  CONDUTA DELITUOSA.  RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM  PÚBLICA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  
EVIDENCIADO.  RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
no sentido  de  que  não  há  constrangimento  ilegal  quando  a 
prisão preventiva  é  decretada  em  razão da gravidade concreta 
da conduta delituosa,  evidenciada  pelo  modus  operandi  com que 
o crime fora praticado. No caso, os recorrentes teriam praticado o 
crime de roubo em  concurso  de agentes, sendo que um dos réus 
haveria aplicado uma "gravata"  na  vítima,  de  posse  de  um  
faca,  circunstâncias que justificam a segregação provisória para 
garantia da ordem pública.

[...]

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

(RHC 75.443/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 07/12/2016)

PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  
CORPUS.  ROUBO MAJORADO.  CORRUPÇÃO  DE MENOR. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO  
PRISIONAL.  SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA   DA  ORDEM  PÚBLICA.  
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MODUS  OPERANDI.  RECURSO  ORDINÁRIO DESPROVIDO.

[...]

II   -   In   casu,  o  decreto  prisional  encontra-se  devidamente 
fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à 
ordem pública, notadamente  se considerada sua periculosidade, 
evidenciada na forma pela  qual  o delito foi, em tese praticado, 
consistente no roubo em parada de coletivo, em concurso de 
agentes, com emprego de simulacro arma de fogo, arma branca - 
faca e canivete, além de envolver menor.

III  -  Condições pessoais favoráveis não têm o condão de garantir 
a revogação  da  prisão  preventiva se há nos autos elementos 
hábeis a recomendar a manutenção da custódia cautelar, como na 
hipótese.

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 74.840/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/09/2016, DJe 30/09/2016)

Por outro lado, convém consignar que o entendimento desta Corte é 
assente no sentido de que, estando presentes os requisitos 
autorizadores da segregação preventiva, eventuais condições 
pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la.  

Nesse sentido, trago à colação alguns precedentes: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ENVOLVIMENTO DE MENOR. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGA ENCONTRADA. APREENSÃO DE OBJETOS UTILIZADOS 
NO PREPARO E DISSEMINAÇÃO DE DROGAS. RISCO DE 
CONTINUIDADE NO COMÉRCIO ILÍCITO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se 
mostra necessária, dada a forma como ocorrido o delito, indicativa 
de envolvimento mais profundo com a  narcotraficância.

2. A variedade - cocaína e maconha -, a natureza mais nociva da 
primeira substância citada e a quantidade de material tóxico 
apreendido, somadas ao envolvimento de um adolescente na 
conduta criminosa, bem como à localização de objetos comumente 
utilizados no preparo e disseminação de drogas, são circunstâncias 
que indicam a periculosidade social do recorrente e o risco de 
continuidade na prática criminosa, caso libertado, autorizando a 
preventiva.

3. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o condão 
de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
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elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

4. Recurso ordinário improvido. (RHC 65.595/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 
02/02/2016).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
RELAXAMENTO DA PRISÃO EM FLAGRANTE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NEGATIVA DA AUTORIA. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
PACIENTE. EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS NÃO IMPEDE A DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  ORDEM 
DENEGADA.

- Não houve pronunciamento do Tribunal a quo quanto à 
legalidade da prisão em flagrante, o que impede a apreciação da 
matéria por esta Corte Superior, sob pena de incorrer-se em 
indevida supressão de instância.

- Resta incabível na via estreita do habeas corpus o enfrentamento 
da alegação de ausência de indícios quanto à autoria delitiva, 
tendo em vista a necessária incursão fático-probatória, inadmissível 
na via eleita.

- Esta Corte Superior tem entendimento pacífico de que a custódia 
cautelar possui natureza excepcional, somente sendo possível sua 
imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão 
devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos previstos 
no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

- Na hipótese dos autos estão presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada, uma vez que as 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam 
que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 
tendo o Magistrado de primeiro grau destacado a natureza,  a 
variedade e a quantidade de droga apreendida - 753,03 gramas de 
cocaína, 457,62 gramas de crack e 1051,71 gramas de maconha - e 
os apetrechos encontrados com o acusado, o que sugere risco ao 
meio social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia 
da ordem pública.

- O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a 
decretação da prisão cautelar, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a segregação preventiva.

Ordem denegada. (HC 340.956/SP, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), Sexta 
Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 04/02/2016).
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De outro vértice, Não prospera a assertiva de que a custódia 
cautelar é desproporcional à futura pena do paciente, pois só a 
conclusão da instrução criminal será capaz de revelar qual será a 
pena adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo 
inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus (HC n. 
187.669/BA, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
Quinta Turma, julgado em 24/5/2011, DJe 27/6/2011).

É certo, por fim, consoante orientação desta Corte, que é indevida 
a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a 
segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para acautelar a ordem pública, verbis: 

[...] 3. Caso em que o recorrente e um dos corréus, tentaram por 
diversas formas arrombar o estabelecimento comercial vítima na 
madrugada da data dos fatos e, não tendo obtido êxito naquela 
empreitada, mantiveram seu propósito criminoso, voltando ao local 
logo pela manhã, munidos de arma de fogo, quando, então, 
findaram por perpetrar roubo majorado, tendo subtraído elevado 
valor em mercadorias da referida loja (3 notebooks e 50 aparelhos 
de telefonia celular), particularidades que denotam a 
reprovabilidade diferenciada da conduta incriminada, justificando 
a preventiva. 

[...] 5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta 
do delito pelo qual restou condenado o réu, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública. 

6. Recurso ordinário improvido. (RHC-58.391/MG, Rel. Min. 
Leopoldo de Arruda Raposo, Quinta Turma, j. em 4/8/2015, DJ de 
19/8/2015).

[...] II - In casu, consta que o ora recorrente e outros dois corréus, 
com emprego de arma de fogo, renderam as vítimas na porta da 
residência e subtraíram veículo automotor e outros bens. Ainda, 
ante a inexistência de valores em dinheiro, um dos agentes desferiu 
soco no estômago de uma das vítimas. Após, empreenderam fuga e 
disparam tiros em direção à guarnição militar. 

III - Dessa forma, dados concretos extraídos dos autos evidenciam 
que a liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a sua periculosidade, evidenciada na 
forma pela qual o delito foi, em tese, praticado (modus operandi). 

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal. 

Recurso ordinário desprovido. (RHC-59.895/SP, Rel. Min. Felix 
Fischer, Quinta Turma, j. em 30/6/2015, DJ de 3/8/2015).
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Diante do exposto, demonstrados os pressupostos e motivos 
autorizadores da custódia cautelar, elencados no art. 312 do 
Código de Processo Penal, não se vislumbra constrangimento ilegal 
a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 

É como voto.

Contudo, em uma análise detida dos autos, verifica-se a existência de 

equívoco no voto, ao deixar de indicar o nome recorrente ANDRÉ GUSTAVO FERREIRA 

DA SILVA. 

Cumpre esclarecer que tanto o decreto prisional como acórdão objurgado 

referiam-se a ambos os recorrentes, sendo os fundamentos já convalidados por esta 5ª Turma, 

na sessão do dia 21/09/2017, em relação ao réu GABRIEL PEDRO DA SILVA, aplicáveis 

também ao réu ANDRÉ GUSTAVO FERREIRA DA SILVA. 

Assim, re-ratifico o voto, apenas para fazer constar o nome de ANDRÉ 

GUSTAVO FERREIRA DA SILVA como recorrente também.

Conclusão do julgamento abarca os dois recorrentes, portanto. Negativa de 

provimento do Recurso Ordinário interposto. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0154604-3 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    86.187 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0700080-89.2017.8.02.0067  07000808920178020067  08005174820178020000  
7000808920178020067  8005174820178020000

EM MESA JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GABRIEL PEDRO DA SILVA (PRESO)
RECORRENTE : ANDRÉ GUSTAVO FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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